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PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL (cont.)
8 – INDISPONIBILIDADE

- A autoridade não pode determinar o arquivamento do inquérito policial (art. 17 do CPP).
- O ministério Público não pode desistir da ação penal pública, nem do recurso interposto (arts. 42 e 576 do CPP).

- Exceção: crimes de ação penal privada, em que se admite o perdão, a perempção e a desistência.
- Lei 9099/95 (juizados especiais criminais): mitigação deste princípio; possibilidade de transação penal.
9 – INADMISSIBILIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR MEIOS ILÍCITOS

- Art. 5º, LVI, da CF/88.

- Art. 157 do CPP: desentranhamento das provas ilícitas.
- Art. 5º, XII da CF/88: inviolabilidade do sigilo de correspondência e de comunicações telefônicas.

· Lei 9.296/96: Lei da Escuta Telefônica.

10 – PUBLICIDADE

- Regra: publicidade absoluta (art. 792 do CPP).

- Restrições: § 1º do art. 622 do CPP e art. 5º, LX da CF/88.
- Art. 234-B do CP: os crimes contra a dignidade sexual correrão em segredo de justiça.

